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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0022585-41.2014.4.01.9199/MT 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
<<PROCESSO>> 


	RELATORA 
	:
	JUÍZA FEDERAL CAMILE LIMA SANTOS

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

	APELADO
	:
	SINVAL MOREIRA DOS SANTOS

	ADVOGADO
	:
	MT0008143A - CLAUDINEZ DA SILVA PINTO JUNIOR


	RELATORA 
	:
	JUÍZA FEDERAL CAMILE LIMA SANTOS

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

	APELADO
	:
	SINVAL MOREIRA DOS SANTOS

	ADVOGADO
	:
	MT0008143A - CLAUDINEZ DA SILVA PINTO JUNIOR


APELAÇÃO CÍVEL: 0022585-41.2014.4.01.9199-MT

APELANTE: INSS

APELADO: SINVAL MOREIRA DOS SANTOS

EMENTA

EMENTA: PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. FRENTISTA. PPP SEM INDICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELOS REGISTROS AMBIENTAIS E SEM ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA. AUSÊNCIA DE REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. RE 631240-MG .RECURSO PROVIDO.

1. Conforme restou decidido pelo STF ao julgar o RE 631240/MG , na hipótese de ausência de requerimento administrativo, e não havendo contestação de mérito, deverá ser suspenso o processo para que a parte formule seu requerimento 

2. Imprescindível a anulação do presente feito, já em grau recursal, para permitir a contestação meritória. Observo que em tese poder-se-ia dar seguimento ao feito, uma vez que o recurso enfrentou o mérito da questão. Não obstante, observo que carece de provas suficientes a pretensão da parte autora, que deverá acostar aos autos PPP indicando responsável pelos registros ambientais e assinatura do responsável legal da empresa, pelo que a nulidade da sentença é medida que se impõe.

3. Assim, dou provimento ao recurso para anular a sentença, ficando intimada a parte autora para juntar PPP completo, bem como requerer administrativamente o benefício no prazo de 30 dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito.

4. Recurso provido.

ACÓRDÃO

Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, dar provimento à Apelação do INSS. 
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